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DA: ASSESSORIA JURÍDICA
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
OBJETO: ANÁLISE DE INSTRUMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 012/2023

PARECER JURÍDICO

Trata-se de procedimento Licitatório objetivando a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
SHOW PREMIUM EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA, PORTADORA DO CNPJ SOB O N° 
36.449.014/0001-34, REPRESENTANTE LEGAL EXCLUSIVA E CREDENCIADA PARA O 
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DO VAQUEIRO KARKARÁ, NO DIA 11/12/2023 POR OCASIÃO DO 
FESTEJO DE NOSSZA SENHORA DE GUADALUPE, NO MUNICÍPIO DE GUADALUPE - PI.

O valor estimado da futura contratação é inferior comparado a estimativa média dos 
orçamentos apresentados, perfazendo um total de R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais).

Os recursos financeiros destinados ao pagamento da despesa devidamente garantidos 
com recurso próprio do órgão requisitante, qual seja a Secretaria de Desporto, Cultura, Turismo e 
lazer do Município de Guadalupe-PI.

É o relatório, passamos ao parecer.

Primeiramente, insta destacar que o parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n° 
8.666/93, dispõe:

As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração.

A norma citada é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da 
legalidade, para que os instrumentos convocatórios e contratos não contenham estipulações que 
não estejam de acordo com a lei, posto que o preceito da legalidade é singularmente relevante 
nos atos administrativos. Assim, faz necessário o exame prévio e aprovação das minutas, para que 
a Administração não se sujeite a violar um princípio de direito, o que é severamente mais grave do 
que transgredir uma norma.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos atos da 
Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regime Jurídico 
vigente, estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública. Verifica-se 
que o protocolo e os documentos acostados justificam o pedido de autorização para a 
contratação em questão./^/.
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Neste contexto, as contratações públicas devem ser precedidas da realização de 
certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao 
interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a participação dos 
licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n° 
8.666/1993 (Lei de Licitações).

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a licitação 
visa:

[...] proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o negócio 
mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a participação nos 
negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, 
p. 158).
Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a consecução 
da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta 
mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de 
condições.

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 
estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 25 da Lei n° 
8.666/1993, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. Senão 
vejamos:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes;
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação;
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública, (grifei)
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
§ 2o Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem 
prejuízo de outras sanções legais cabíveis^). -
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O inciso III em comento - que é o objeto de interesse deste parecer - dispõe ser 
inexigível a licitação "para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública".

A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese é a inviabilidade de competição. Com 
efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não 
havendo, por consequência, supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório.

No entanto, ainda nas hipóteses de inexigibilidade, o administrador público não está 
inteiramente livre para a contratação. É preciso a observância de determinados requisitos legais e 
constitucionais, tudo devidamente demonstrado em processo formal de inexigibilidade.

Destarte, pela redação do art. 25, inciso III, da Lei de Licitações, para a contratação de 
profissional do setor artístico é preciso:

i) contrato firmado pelo próprio contratado ou por meio de empresário exclusivo;
ii) consagração do artista pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Além desses requisitos, é preciso que a contratação observe ainda o disposto no art. 26 
da mesma lei, que assevera:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 
24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação 
na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
(Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005).
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto 
neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à 
segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada pela Lei n° 
13.500, de 2017).
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 
(Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998).

Ou seja, a contratação do artista, por inexigibilidade, visa prestigiar o caráter 
personalíssimo do seu trabalho, o que inviabiliza a adoção de critérios objetivos para a realização 
do certame. Contudo, caso haja pluralidade de empresários, é possível a competição entre eles, 
impondo-se, pois, a prévia licitação. O que no presente caso não ocorre^/,'-
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Com efeito, a consagração do artista, se não for notória, deve ser devidamente 
comprovada nos autos do processo de inexigibilidade, seja mediante a juntada de noticiários de 
jornais, seja pela demonstração de contratações pretéritas para atrações relevantes junto a entes 
públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios idôneos. E é o que se vê nos presentes autos.

A empresa SHOW PREMIUM EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA, PORTADORA 
DO CNPJ SOB O N° 36.449.014/0001-34, detém a exclusividade de venda do referido cantor que, 
conforme se extrai dos autos, é consagrada tanto pela crítica especializada quanto pela opinião 
pública.

Conforme exposto, na contratação direta de artistas consagrados, comprovada a 
consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública, com base na hipótese de 
inexigibilidade prevista no art. 25, inciso III, da Lei n. 8.666/93, por meio de intermediários ou 
representantes, deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas com o 
empresário contratado, registrado em cartório, o que existe nos autos.

Com base na argumentação desenvolvida, entendemos plenamente possível a 
contratação, ora pleiteada, por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25, inciso III, da Lei n° 
8.666/1993.

Este é o parecer, ficando, no entanto, submetido à apreciação da Senhora Prefeita 
Municipal para quaisquer considerações, com ênfase no sentido de que o Processo em apreço se 
encontra, portanto, dentro das formalidades legais até o presente momento, conforme consta dos 
autos.

É o nosso parecer, 
S.M.J.,

Retornem-se os autos a CPL.

Guadalupe (PI), 13 de novembro de 2023.

Dr. João Alberti ideira Arnaud Filho
Assessoruurídico Municipal
Advogado OAB/P111.725


